
SANTA EIITA

PARECER JURíDICO

santa Rita/PB, 08 de agosto de 2025.

PROCESSO ADMINISTRATIVO N'. 2j8/2o25

INEXIGIBILIDADE N' fl 8/2o25

Assunto: Contratação de serviços técnicos especializados na área lurídica, através de Assessoria e

Consultoria Jurídica, visando à defesa dos interesses da Superintendência Executiva de Mobilidade

Urbana de Santa Rita (sEMoB), bem como nos processos de prestação de contas do Gestor da sEMoB.

DIREITO ADMINISTRAflVO. INEXIGIBILIDADE. LEI N' r4.rlr2o2r.
CoNTRATAçÃO DE SERVTçOS TÉCNICOS ESPECTALTZADOS NA

Ánra lunÍorca, ATRAvÉs DE AssEssoRtA E coNsuLToRrA

JURÍDICA, VISANDO À DEFESA DOS INTERESSES DA

SUPERINTENDÊNCIA EXECUTIVA DE MOBILIDADE URBANA DE

SANTA RITA (SEMOB), BEM COMO NOs PROCESSOS DE

PRESTAçÂO DE CONTAS DO GESTOR DA sEMOB. REqUISITOS

LEGAI5. CUMPRIMENTO. PROSSEGUIMENTO.

I. RELATÓRIO

Trata-se de consulta formulada pela Secretaria de Mobilidade Uóana (sEMoB), a

respeito da viabilidade lurídica da contratação direta, por inexigibilidade de licitação, de serviços técnicos

especializados de consultoriâ e ãssessoria iurídica, visando à defesa dos interesses da Secretaria. A análise

pauta-se na nova Lei de Licitações e Contràtos Administrativos, Lei n'14.133, de f de abril de 2o2r.

A consulta busca esclarecer os fundamentos e requisítos parà a contratação de tais

serviços, consideràndo a natureza intelectual e a especialização exigidas, bem como a necessidade de

garantir a defesa adequada dos interesses da SEMOB em processos e questões dê alta complexidade.

Constam dos autos os seguintes documentos principais:

a) Documento de Formalização da Demanda;

b) Estudo Técnico Prelimina6

c) Termo de referência;

d) Termo de responsabilidade do gestor e fiscal do contrato;

e) Proposta de preços;

pRErErruRA MirliiiiÉei'pe serre nru
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E GESTÃO
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f) Justificativa Técnica da lnexigibilidade;

g) Justificativa de preço;

h) Justificativa da escolha do contratado;

i) Justificativa de preço e comprovação de valores realizados com órgãos

públicos;

i) Proposta;

k) Documentâção, currículo e comprovação de experiência do contratado;

l) Certidão de regularidade fiscale trabalhista;

m) Certidão CEIS e de improbidâde e inelegibilidade;

n) Previsão de Dotação orçamentária;

o) Minuta do contrato;

Após tramítação intema, os autos vierâm a esta Assessoria para análise e confecção

de parecer iuídico.

É o relatório. Pâssa-se a apreciaçáo.

II.I. FINALIDADE E ABRANGÊNCIA DO PARECER JURíDICO

A presente manifestação iurídica tem o escopo de assistir a autoridade assessorada no

controle prévio de legalidade, coníorme estabelece o artigo 51, I e ll, da Lei n'14.131.

Art. 53. Ao final da fase preparatória, o processo licitatório seguiÉ para o órgão

de assessoramento juídico da Administração, que realizaÉ controle prévio de

legalidade mediante análíse jurídica da contratação.

§ f Na elaboração do parecer iurídico, o órgão de assessorâmento luídico da

Administração deverá:

l- apreciar o processo licitatório conforme critérios obietivos prévios de

atribuição de prioridade;

ll - redigir sua manifestaçáo em linguagem simples e compreensível e de forma

clara e obietiva, com apreciação de todos os elementos indispensáveis à

contratação e com exposição dos pressupostos de fato e de direito levados em

considerâção na análise juídica;

O controle prévio de legalidade límíta-se à verificação jurídica da futura contratação,

não abrangendo aspectos técnicos, mercadológicos ou de conveniência e oportunidade. As observações

desta Consultoria têm, em regra, caráter recomendatório, visando à boa gestão administrativa. Contudo,

os apontamentos que tratem de ilegalidade constituem óbice obrigatório, cabendo ao órgão gestor

conigir eventuais falhas antes de prosseguir.

Por fim, oportuno esclarecer que náo é papel do órgão de assessoÍamento iuídico

exercer a auditoria quanto à competência de cada agente público para a prática de atos administrdtivos,

s
2

II. DA FUNDAMENTAçÃO JURíDICA
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tampouco de atos já prdticados. lncumbe a cada um destes observar se os seus atos estão seu

espectro de atuaçáo.

II.2. DA INEXIGIBILIDADE

A Lei n' r4.1lll 2o2r estabeleceu que a fase preparàtória do process e

carâcterizada pelo planeiamento e deve compatibilizar-se com o plano de contràtaçóes anual e com as

leis orçamentárias, bem como abordar todas as consideraçóes técnicas, mercadológicas e de gestão que

podem interferir na contrdtação (artigo r8, caput, da lei r4rll/zo2i).

O artigo 18 da Lei n'14.133/2o2r, elenca providências e documentos que devem instruir

a fase de planelamento, conforme abaixo transcrito:

ArL í8. A fase preparatória do processo licitatório é caracterizada pelo

planejamento e deve compatibilizar-se com o plano de contrataçôes anual de

que tnita o inciso Vll do caput do art. i2 desta Lei, sempre que elaborado, e com

as leis orçamentárias, bem como abordar todas as consíderações técnicas,

mercadológicas e de gestão que podem interferir na contràtação,

compreendidos:

| - a descrição da necessidade da contratação fundamentada em estudo técnico

prelimínar que caracterize o interesse público envolvido;

ll- a definição do obieto para o atendimento da necessidade, por meio de termo

de referência, anteproieto, projeto básico ou proieto executivo, conforme o

caso;

lll - a definição das condições de execução e pagamento, das Earantias exigidas

ê ofertadas e das condições de re€ebimento;

lV - o orçamento estimado, com as composições dos preços utilizados para sua

Íormaçáo;

V - a elaboração do edital de licitação;

Vl - a elaboração de minuta de contrãto, quando necessária, que constará

obrigatoriamente como anexo do edital de licitação;

Vll - o regime de fornecimento de bens, de prestação de serviços ou de execução

de obras e serviços de engenharia, observados os potenciais de economia de

escala;

Vlll - a modalidade de lÍcitação, o critério de iulgamento, o modo de disputa e a

adequação e eficiência da forma de combinação desses paÉmetros, para os fins

de seleção da proposta apta a gerar o resultado de contrâtação mais vantaioso

para a Administraçáo Pública, considerado todo o ciclo de vida do objeto;

lX - a motivação circunstanciada das condições do edital, tais como iustificatlva
de exlgências de gualificação técnica, mediante índi(ação das Parcelas de meior

relevâncÍa técnica ou valor significativo do obieto, e de qualificaçáo econômico -

financeira, iustificatÍva dos crÍtérios de pontuação e iulgamento das ProPostas
técnicas, nas licitações com iulgamento por melhor técnicâ ou técnica e preço, e

iustificativa das regras pertinentes à participação de empresas em consórcio;

X - a análise dos riscos que possam comprometer o sucesso da licitação e a boa

execução contratual;

\rÀ
l
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I Xl - a motivação sobre o momento da divulgação do orçamento da llcltação,
I

I observado o art. 24 destâ Lei.

Nesse mesmo dispositivo, o legislador dispôs acerca dos elementos integrdntes do

ktudo Técnico Preliminar, que deverá evidenciar o problema a ser resolvido e a sua melhor solução, de

modo a permitir a avaliação da viabilidade técnica e econômica da contratação (§ f).

Conforme dispõe o §2" da norma mencionada, o Estudo Técnico Preliminar - ETP deve

contemplar, no mínimo, os elementos previstos nos incisos l, lV, Vl, Vlll e Xlll, sendo obrigatória a devidã

justificativa quando ausentes os demais previstos no art. 18, §f. fusim, o ETP deve apresentar, de forma

fundamentada, a descrição da necessidade da contratação, demonstrando o interesse público envolvido,

bem como as considerações técnicas, mercadológicas e de gestão pertinentes.

Em detida análise dos autos verifica-se que o processo está instruído com os

documentos que atendem as exigências mínimas legais definidas em lei. Por essa razão, resta

assegurada a regularidade juídica da instrução da fâse intema (preparatória) do presente Pro€esso, vez

que observada a suà compatibilidade com âquilo que define o ordenamento iurídico vigente.

A regra gerâl na Administração Pública é a realização de licitação, gardntindo a

isonomía e a busca pela proposta mais vantaiosa. Contudo, o próprio ordenamento iurídico prevê

situaçóes em que a competição é inviável, tomando a licitação inexigÍvel. É o que dispóe o art. 74 da Leí

n' 14.11l,lzo2tl

Art. 74. É inexigível a licitação quando ínviável a competição, em especial nos

casos de:

(...,

lll - contratação dos seguintes serviços técnicos especializados de natureza

predominantemente intelectual com profíssionais ou empresas de notória

especialização, vedada a inexigibílidade para serviços de publicidade e

divulgação:

a) estudos técnicos, planejamentos, proietos básicos ou proietos executivos;

b) pareceres, perícias e avaliaçóes em geral;

c) assessorias ou consultorias técnicas e auditorias financeiras ou tributáriasl

d) fiscalização, supervisão ou gerenciamento de obras ou serviços;

e) patrocínio ou defesa de causas iudiciais ou administrâtivas;

f) treinamento e aperfeiçoamento de pessoal;

g) restauração de obras de arte e de bens de valor histórico;

h) controles de qualidade e tecnológico, análises, testes e ensaios de campo e

laboratoriais, instrumentação e monitoramento de parâmetros específicos de

obras e do meio ambiente e demais serviços de engenharia que se enquadrem

no disposto neste inciso;

s
A
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A nova legislação, em um av o à sua antecessora (Lei n'8.666/93),

suprimiu o requisito da 'singularidade' do serviço, que gerava intensa controvéRia doutrinária e

,urisprudenciâI. Agorâ, o foco se desloca para a notória especialização do contratado e a demonstrâção

de que sua expertise é essencial parà a satisfaçáo do obleto.

O Tribunal de Contas da União (TcU), em sua jurisprudência e manuais de orientação,

já se debruçou sobre o tema, estabelecendo os pilares para uma contratação direta segurà. Conforme a

pesquisa realizada, os requisitos parâ a inexigibilidade com base no art. 74, lll, são:

1.SeNiço Técnico Especializado: Como já demonstrddo, o obieto se enquadrà nesta

categoria.

2.Notória Especialização do Contratado: Este é um critério subjetivo que precisa ser

objetivamente comprovado no processo administrativo. A própria lei, no § 3" do art. 74,

define o que considera notória especializâção:

J.Demonstração da lmprescindibilidade do Servíço: Não basta que o profissional seja

um notório especíalista. É crucial demonstrar que a complexÍdade da matériã

(processos em tribunais de contas) exige um conhecimento aprofundado que vaialém

da rotina e que a contratação desse especÍfico profissional/escritório é fundamental

para o êxito da demanda. A iustificativa deve conectar a expertise do contràtado com

as necessidades concretas da SEMoB.

O TCU é firme ao assentar que a inexigibilidade é exceção e deve ser devidamente

motivada. A contratação direta não pode ser o caminho para serviços advocatícios rotineiros,

burocráticos ou que poderiam ser executados por um corpo iurídico próprio, caso ex istente e suficiente.

A decisão pela inexigibílidade deve se basear na inviabilidade de competição, que, no caso de serviços

intelectuais, decorre da impossibilidade de se estabelecer critérios obletivos de compardção entre

diferentes profissionais de alta qualif icação.

A escolha é, portanto, um ato discricionário, mas que exige uma fundamentação

robusta, demonstrando que, dentre os possÍveis especialistas, o escolhido é o que melhor atende à

necessidade da Administração, vinculando a sua escolha a critérios técnicos e não a preferências

pessoais.

Ademaís, é imperativo que o processo contenha a justificâtiva do preço,

demonstrando sua compatibilidade com o mercado, conforme preconiza o § 4" do art. 74. A comPaGção

com valores cobrados pelo mesmo profissional em outros contratos ou com os valores praticados por

outros especialistas de renome para serviços similares é o caminho para atender a essa exigência.

A nova legislação, em um avanço em relação à sua antecessora (Lei n" 8.666/91),

suprimiu o requisito da 'singulâridade' do serviço, que gerava intensa controvérsia doutrinária e

e
5
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jurisprudencial. Agora, o foco se desloca para a notória especialização do contrêtado e a demonstração

de que sua expertise é essencial parâ a satísfação do obieto.

O Tribunal de Contas da União (TCU), em suã iurisprudência e manuais de orientação,

iá se debruçou sobre o tema, estabelecendo os pilares parâ uma contrâtação direta segura. Conforme a

pesquisa realizada, os requisitos parà a inexigibilidade com base no art. 74, lll, são:

l.Serviço Técníco Especializado: Como iá demonstrado, o obieto se enguadra nesta

categoria.

2.Notória Especialização do Contratado: Este é um critério subietivo que precisa ser

obietivamente comprovado no processo administràtivo. A própria lei, no § 3" do ãrt, 74, define o que

considera notória especializaçáo:

J.Demonstração da lmprescindibilidade do Serviço: Náo basta que o profissional seia

um notório especialistâ. É crucial demonstràr que a complexidade da matéria (mobilidade uóana,

processos em tribunais de contas) exige um conhecimento aprofundado que vai além da rotina e que a

contratação desse específico proÍissionâl/escritório é fundamental para o êxito da demanda. A

justiÍicativa deve conectar a expertise do contratado com a es concretas da SEMoB.

I.2. TNSTRUçAO PROCESSUAL

A lei 14.13)121, estabeleceu que o proc ão direta deverá ser instruído

com os seguintes documentos, conÍorme abaixo trânscrito:

Art. 72. O processo de contrataçáo direta, que compreende os casos de

inexigibilidade e de dispensa de licitação, deveÉ ser instruído com os seguintes

documentos:

| - documento de formalizaçáo de demanda e, se for o caso, estudo técnico

preliminar, análise de riscos, termo de referência, proieto básico ou proieto

executivo;

ll -estimativa de despesa, que deverá ser calculada na forma estabelecida no art.

23 desta Lei;

lll - parecer jurídico e pareceres técnicos, se for o caso, que demonstrem o

atendimento dos requisitos exigidos;

lV - demonstração da compatibilidade da previsão de recursos orçamentários

com o compromísso a ser assumido;

V - comprovação de que o contratado preenche os requisitos de habilitação e

qualifi cação mínima necessária;

Vl - râzão da escolha do contratado;

vll - justificativa de preço;

Vlll - autorização da autoridade competente.

Panígrafo único, O ato que autoriza a contràtação direta ou o extrato decorrente

do contrato deverá ser divulgado e mantido à disposição do Público em sítio

eletrônico oficial.

s
6
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A Lei n'14.ill/2021 determina que o processo de contràtaçáo direta, seia por dispensa

ou inexiSibilidâde de licitação, deve ser devidamente instruído com documentos que iustifiquem e deem

transParência ao ato administrativo. Entre eles, destacam-se o documento de formalização da demanda,

estudo técnico Preliminar, termo de referência, estimativa de despesa, pareceres técnicos e iurídicos,

demonstração da compatibilídade orçamentária, lustificativa de preços e autorização da autoridade

competente, além da comprovação de habilitação mínima da contràtada.

É de se apontar que a Leí n'14.1j3/2i priorizou a divulgação das contratações por meio

do Portal Nacional de Contrâtaçóes Públicas (PNCP), além de o paÉgrafo único do art. 72 do supracitado

diploma normativo exigir que o ato que autoriza a contratação direta ou extrâto deconente do contrato

deverá ser divulgado e mantido à disposição do público em sítio eletrônico oficial.

Outrossim, há de se ressaltar que a divulgação no Portàl Nacional de Contràtações

Públicas (PNCP) é condição indispensável para a eficácia do contrâto e seus aditamentos e deverá ocorrer

no prazo de 10 (dez) dias uteis, no caso de contratação direta (art.94 da lei 14.i31l2i).

Dessa forma, temos uma ãutorização legal parà a contratação dos serviços constantes

do processo administrativo n': 118/2o25, eis que presentes os requisitos autorizadores.

lll. coNcLUsAo

Díante do exposto, com Íundamento na Lei no 14.1]],12021 e na jurisprudência do

Tribunal de Contas da União, opino pela possibilidade iurídica da contr:ltação direta, por inexigibilidade

de licitação, dos serviços de assessoria e consultoria lurídica e de defesa em processos de prestação de

contas para a Superintendência Executiva de Mobilidade Uôana de Santa Rita (sEMOB). Todavià, trdta-

se de medida excepcional, cujo procedimento somente sená válido e seguro se atendidos, com absoluto

rigot os seguintes requisitos: iustificativa detalhada da real necessidade dos serviços, demonstrândo a

complexidade das demandas que ultrapassam a atuação administrativa ordinária; comprovação

incontestável da notória especialização do profissional ou escritório a ser contratado, mediante

do€umentos idôneos (experiência comprovada, publicações, atuação prévia, etc.), em estrita

observância ao aft. 74, § l', da Lei n" 14.B3l2ozi; demonstraçáo obietiva da indispensabilidade do

contGtado para atender às necessidades específicas da Autarquia; lnclusáo de pesquisa de mercado que

comprove a razoabilidade e compatibilidade do valor pretendido com os preços praticados paÊ serviços

da mesma natureza e complexidade (art. 74, § 4'); lnserção de cláusula que vede expressàmente a

subcontrataçáo ou a substituiçáo dos profissionais que Íundamentaram a escolha pela notória

l, n
\'i'd*)uY

JEANE APAR9CTDA RABELO TAVARES

coordenadorã Jurídica Especializada em Licitações e contratos

7

especialização, resguardando o caáter intuitu peronae do ajuste.

É o parecer. À consideraçáo superior.
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ESÍ^OO DA P^R l8A
PREFETÍURA UI{ICIPAL OE SA}ÍÍA RÍTA

CONÍROLAOORIA GERÂL DO MUNICÍPIO
.U

í. RELATORIO

01) CONSTA a soliciteÉo da SEMOB com resposta positiva à abertura do processo de
inexigibilidade;

02) CONSTA ETP, DFD e termo de refeÍência,'

03) CONSTA indicaÉo de dotação orçâmentária;

04) CONSTAM justiíicativas têcnica e da contralação;

05) CONSTA carta proposta da propÍietária no valor de RS 5.000,00 mensais;

06) CONSTA documenlâÇáo pertinente à qualiíicação do contralado e certidões atestando a sua

viabilidade jurídica e comprovando seu serviço técnico de natureza singular e notória

especializaçáo;

07) CONSTA minuta do contrato;

08) CONSTA informação consoanle o gestor e fiscal do contrato;

09) CONSTA Parecer Jurdico da Coordenação Jurídica da Comissão de Conlratação, opinendo
pela regularidade e prosseguimento do certame;

Por fim, chegou-se a esse Setor de Controle para análise o caderno processual. É m

sintese o reletório

Páginâ , de 5

Scânned wilh

INTERESSADO: COMIS O PERMANENTE DE LICITA o
REFERENTE: LICITAçÃO - INEXIGIBTLIDADE No 238/2025

PROCESSO ADM: No íÍ8/2025

OBJETO: CONTRATAÇÃo DE SERvIÇoS TÊcNIcos ESPEcIALIzAooS NA ÁREA JURIDICA PARA

ACOMPANHAMENTO OOS PROCESSOS OUE TRAMITAM NO TRIBUNAL DE CONTAS OO ESTAOO

DA SUPERINTENDÊNCIA EXECUTIVA DE MOBILIDAOE URBANA (SEMOB)

av. Juâ rêz Íâvora, 93, Centro I S.nra Rire - pB lCÊP: 56300410 | fet. (E3) 3049-9400

§lCamscanner

§l Santa
Fila

ANÁLISE FORMAL

Tratam os autos da ínexigibilidade no 23812025, que objetiva a CONTRATAÇÃO OE

SERVIÇOS TÊCNICOS ESPECIÂLIZADOS NA ÁREA JURIDICA PARA ACOMPANHAMENTO DOS

PROCESSOS OUE TRAMITAM NO TRIBUNAL DE CONTAS OO ESTAOO DA SUPERINTENDÊNCIA

EXECUTIVA DE MOBILIDAOE URBANA (SEMOB). Da análise do caderno processual, lemos que:

Impresso por convidado em 16/09/2025 16:15. Validação: ECFE.DA2D.D2C9.AF60.A805.CEC4.E521.662A. 
Análise jurídica da contratação. Doc. 115270/25. Data: 10/09/2025 23:00. Responsável: Erony F. da C. Andrade.

14

14



ESTADO OA PARAIBA
PREFE'ÍUiA HUXICIPÂL OÊ SAXÍÀ RIÍA
CONTROLÂDORIA GERÂL DO MUNICiPIO

2. CONSIDERAçÕES

CONSIDERANDO as atribuiçôês da ControlâdoÍia GeÍal do Município. previstâs na tg!

eooplementar no 16/20í8r.

CONSIDERÂNDO que ê devêr do ContÍole lntemo indicar a ocorrência de iíegularidades

e, a depender do câso, determinar píovidências;

CONSIDERÂNDO que fora analisado o caderno pÍocessual da INEXIGIBILIDADE No

238/2025. que objetiva a CoNTRATAçÀO OE SERVrÇOS TÉCNtCOS ESpEC|ALTZAOOS NA ÁREA

JURIOICA PARA ACOMPANHAMENTO DOS PROCESSOS OUE TRAMITAM NO TRIBUNAL OÊ

CONTAS DO ESTADO DA SUPERINTENDÊNCIA EXECUTIVA DE MOBILIOADÊ URBANA (SEMOB)i

CONSIDERANDO a modalidade adotada para realização da despesa em Íace do caso

em tela;

CONSIDERANDO que a Administração deve primar pelos princípios encârtados na Certa

Megna:

CONSIDERANDO que a Controladoria, alêm de inúmeras atribuigóes pÍevistas na lei,

também cumpre o dever de zelar pelo erário, e, portento, fazeÍ com que se atendam aos

píeceitos Constitucionais no sentido de atingir a economicidade nos gastos públicos;

CONSIDERANDO que a AdministÍação deve guardar as boas práticas de Gestão a íim de

atender aos princípios constitucionais previstos no art. 37 da Constituiçào Federal da RepÚblica,

sobreludo os dâ impessoâlidade, publicidade, legalidade e isonomia;

CONSIDERÂNDO que o atendimênto do check ist é o meio mais didático paÍa se

alcançar ao objetivo maior quanto à legalidade, à transparênciâ e regularidade no locante âo

procedimento de licitâçáo adotado, razão pela qual é fundamental a observància deste;

Segue abaixo o check-list com os apontamentos realizados por esse Setor de Controle

lnterno:

I Aú 26, À Conkoladoria-Gerâl do Municipio compete:
Vlll - Íiscalizar e eraminar as íases de execuÉo da despesa, inclusive verificando a rêgulaÍidado das
contratos, sob os aspeclos íoímais da legalidade, legitimidâdê, economicidade e razoabilidade;

ttci6ç7f e

gl
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E3I^OO O P^R l8A
PRÊ'EÍÍUR  XUI{ICIPAL D€ SA}{ÍA R'ÍA
CONTROLAOORIA GERÂL OO MUNICIPIO

t- A lkil.Co íoi to mak ad. po, írb & píl(es-ro úminalrativo. dlvira'|cnte .úu.do ô
,ao(ocolrdo?

2. A .úoíiaêo d. cnüdôd. márín do órgao (cÍitida p.h ãútoíü.dê co.ipctrnl.) p.íe r.slizaÉo
do procadhrnlo d6 tçtrÉo conCa do píooãBo. aat. a.. t GcÍalo Múíidgal 62/2023?

3 Con.L do p.ocê33o (.lt y, Occrêto Monicip.l 62023)

ô) Oocúínrrto dê íoímâlEeÉo & d€m.nda?

b) Edudo lácírto Drllmin í

c) Anákra da nsco!?

Íeímo óa rcíarêírcie?

Estimrliv. dc desp€3a, calculada na hrma do adlgo 23 da Lei Fedeíalno 14.1332021?

Justficativâ d! pÍêço?

g) OrmoNtraçào da coírpâtibilirâdc de prrvbào d€ íecuEos orçamcntáíios coí o
compmmbso a s€r ô$smiro?

S

sh) Re:áo d6 êscolhâ do conÍatado?

Etlganclx par. FodnalL.çrlo do Procadiínaíto

l) Comproveçáo de qle o conlratâ<,o prê€ncàê os requisitos de habilitaÉo o
ínhimâ noc.3sáriâ?

,)

k) Parecêa técnico?

S'N'TA Folh.

s

s

s

N

S

S

s

s

s

tl

s

s

s

d)

c)

0

qualificãÉo

l) Auloü.Éo da autoírdade compelenlê?

m) lndicação do dbposit o lêgeleplirvêl?

o) Consuha p.évia da relaçro das empíesas suspenses o! impedúas de licitâr ou conlratâí
com â AdÍninistração Pública do Municlpio do Santa Rita/P8?

p) Justifcâtivâ na ausênae de âpíesêntaÉo dê âlgun3 dos requisitos supra?

4. A lustiÍical s para cont ataçào (emitiCa pels aútorÊãde crmpetenls) consle do processo?

5. Consta cotaÉo de pÍeço de mercádo ou compíovaÉo dê p.êços em conkataçõês sêmelhantes
com o objeto de mesma nâtuiêza no pêríodo dê I ano antêioí à dala dâ contretaÉo, pâÍâ justifcaa o

s

S

/,
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Parec€r jurldico?

n) Autorizâçáo do oÍdenadot ale deaÊad?
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Santa
Rita

Estloo D^ P^e^iBl
PREfEITUR  IUXrcTPAL D€ 3 rIA RíA
CoNÍRoLADoRI,A GER.AL oo I.UNIcíPIo

v.b a çr Coíirá.rro í.lt 5a. Dlqáo tlun ?.t 62/,2@3)t

6 O &alrto óa Édlrtira(b. ffiÍo l,. arcLr^üóa(ra. dadaraçao óo hb.aanta ou orrtÍo
iroq,í'tâio úóíiao çarar ta cqrln vaí qua o oqêo a bírdo o, 9ítatat o po. p.!d!úo., Í'9í!3a o(,
ír9.laanianaa Ortíral trdrdvra. |rO Gü6 (b títíp ,a. l. Lai tl t3L/z(tr|t. coa!§ryn no FDcaaro
írí 25. ll', O.crrlo lluú(,d C2nm3)?

7 Paía Ína óa ço.üat çàg co.loani. o aito Ta, ll. Lla la l!JaO2l, o p.ocarao rootür dldaraçJo
clí,a or,r oúro doo,rÍllnlo qú alaaL a arclt vrría pcrÍnaô.nL a cr.ía.tu. d. Eprltaôtaçáo do
aípíaúílo arci,[úo çontríaóo. no Paía oo lit Ett do Grpadítco, do p.ofutónal do !áoí aílistao
(.Ít 23, lr, ho Mún'cp.l 62./2023)?

0 
^ 

fÍn úa coôlrataçâo çonroant! o an{o 7a. lll. Lêi la l332o2l, ào{va cdnprovaÉo dâ nolô.É
êap.oatraÉo do conlrât.óo. óa açD.úo 6o.n or t!Ín6 do aípo 25. §3l. dô Dlsllo Munúpd )(x.
d.Ía munlclpo (an 25. §1.. t».rüo uôcÍ»l 62/2023)?

I Pt.a aa hEülaar óa c4ntÍalrÉo talaada no iírcÉo V do anDo 7a, LGi 14133/2021. íoraln
obraívrdot

a) AvalitÉo píávia do baín. do rlu ralrdo d! coÍElrvaçaô, d6 qi3los d6 adâpteçóct. quando

mpÍlrcrrúlyêô ár nrçaasúadar da úÍaaçao, a do p.a.ao da amortiaaçáo dor hvBunênlo!
(.( 25, §a'. l, Dê.rllo Munrdp.l 622023)?

b) C!df'c.Co, pcl. Sêrrltrda Münicipal d. Fin.nçâ! (SEFIN), dr inêrstênr. d. imóv.ú
públ|coa munrcpa! va96 o dsponlvlb qu. at.ôdarrl ao objato (án. 25. §,i'. ll Oecralo
Munn:O.l 62/2023)?

c) Jurü6c.tiva! qúa dcmoôtlíam a 3inglLdlede do imóvcl . tlr coínpÍado ou locado pela
Aórúnst aÉo Públra Ml,nbpal a QuG Êvdancam vantagêm acamó.nic. (âít. 25. y', lll.
OccrÊto Muni(4al 62n 023)?

NÂ

NA

t{Â

tO. Conata do p.ocêtlo a Mh8çlo do ílcuGo píópno paía a de3pê34 ê comprorráÉo da ar6lêncja
d! pcvirro dc G@Í!oa or§tÍncntá.G (coíri a iúicaÉo d8 r*peativô3 .ubÍiE!) guê ar*lurêín o
pagaínanlo dat oàÍ!aÉa! a acían at3umda! no arêrcloo financairo êm c!Í!o, da a@Ído coí,l o
l! padivo cíonoCranu?

ll. O teímo dô raíê.êooa coôtém êlcíÉnlos capazqs dê propiciar a avâlieÉo do custo pela

Admrnblíaçlo, dianl! da orçamento dáalhado, consElrando os pr6ços paaticâdos no nrêÍcado, a

daíniro do3 métodos. a êsuâtégra dc aufriicnlo a o píe2o dê elecuçáo do @ntrelo?

13 O têímo dc íêíêénoâ íoi aprovâdo pclâ âutorüáde coíngatcnle?

la Const. despac}lo p3râ CGM?

3. CONCLUSOES

lsto posto, e mediãnte análise dos documentos acostados ao caderno processual,

ENTENDEMOS pela REGULARIDADE FORMAL do procedimento.

Outrossim, REGoMENDAtIiOS para as ÍutuBs contrâtações que seiam incluído o

alendimento ao item 9.b do chectl,st supÍa, uma vez que o documento apresentado não sê

originou da Secrelaria de Finanças;

S

s

s

N
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Ê!rloo or P^ellBl
PiEFE II'RA IT'XIC'AL DÊ SA'íIA RIIA
CONÍROLAOORIA GERAL DO I,TUNICIPIO

Ressalle-se que o mérilo da qualÍricaÉo técnico-juridica dâ(s) empresa(s) habilitada(s) é

de Íêsponsâbilidade da Comissáo, sendo a pres€ntê análise apenas de nâtuÍeza iurÍdico'íormal

do pÍocedimenlo, sem píejuizo de ulteÍiores inteNençÕes desta Conlroladoria e demais órgáos

de conlrolê eíemo-

lmpulsione-se peía pÍovidêncies dos demeis atos necessários à velidade da licitação

Sante Rita.

LUCENA
Controlador Adiunlo

Páqind 5 dê 5
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